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§ 2º Após o encerramento do prazo previsto no caput, a unidade
descentralizadora manifestará o aceite ou rejeição das justificativas apresentadas pela
unidade descentralizada, com a fundamentação de sua avaliação e decisão sobre:

I - a possibilidade de retomada da execução do objeto; ou

II - a rescisão do TED.

Seção X
Da denúncia e da rescisão

Art. 20. O TED poderá ser denunciado a qualquer tempo, hipótese em que os
partícipes ficarão responsáveis somente pelas obrigações pactuadas e auferirão as
vantagens do período em que participaram voluntariamente do TED.

Art. 21. São motivos para rescisão do TED:

I - o inadimplemento de cláusulas pactuadas;

II - a constatação, a qualquer tempo, de irregularidades em sua execução;

III - a verificação de circunstâncias que ensejem a instauração de tomada de
contas especial; ou

IV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, mediante comprovação,
impeça a execução do objeto.

Art. 22. Nas hipóteses de denúncia ou de rescisão do TED, os créditos
orçamentários e os recursos financeiros transferidos e não executados no objeto serão
devolvidos no prazo de trinta dias, contado da data de publicação do evento.

§ 1º Na hipótese de ter havido execução orçamentária e financeira, a unidade
descentralizadora solicitará à unidade descentralizada a apresentação do relatório de
cumprimento do objeto do TED, observado o prazo estabelecido no caput.

§ 2º Na hipótese de não haver apresentação do relatório de que trata o § 1º,
a unidade descentralizadora solicitará à unidade descentralizada a instauração imediata
da tomada de contas especial para apurar os responsáveis e eventuais danos ao
erário.

Seção XI
Da avaliação dos resultados

Art. 23. A avaliação dos resultados do TED será feita por meio da análise do
relatório de cumprimento do objeto.

§ 1º Consideradas as especificidades do objeto pactuado e, quando necessário,
a unidade descentralizadora poderá:

I - realizar vistoria in loco; e

II - solicitar documentos complementares referentes à execução do objeto pactuado.

§ 2º O relatório de cumprimento do objeto será apresentado pela unidade
descentralizada no prazo de cento e vinte dias, contado da data do encerramento da
vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro.

§ 3º Na hipótese de não haver apresentação do relatório de cumprimento do
objeto no prazo estabelecido, a unidade descentralizadora estabelecerá o prazo de trinta
dias para a apresentação do relatório.

§ 4º Na hipótese descumprimento do prazo nos termos do disposto no § 3º,
a unidade descentralizadora solicitará à unidade descentralizada a instauração imediata
de tomada de contas especial para apurar os responsáveis e eventuais danos ao
erário.

Art. 24. A análise do relatório de cumprimento do objeto pela unidade
descentralizadora abrangerá a verificação quanto aos resultados atingidos e o cumprimento
do objeto pactuado.

§ 1º A análise de que trata o caput ocorrerá no prazo de cento e oitenta dias,
contado da data do recebimento do relatório de cumprimento do objeto.

§ 2º Nas hipóteses em que o relatório de cumprimento do objeto não seja
aprovado ou caso seja identificado desvio de recursos, a unidade descentralizadora
solicitará que a unidade descentralizada instaure, imediatamente, a tomada de contas
especial para apurar os responsáveis e eventuais danos ao erário.

Seção XII
Dos modelos padronizados

Art. 25. A Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia manterá atualizados na Plataforma
+Brasil os seguintes modelos de documentos:

I - minuta padrão do TED;

II - plano de trabalho; e

III - relatório de cumprimento do objeto.

Parágrafo único. Os modelos de que trata o caput serão previamente examinados
e aprovados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. A legislação sobre convênios e contratos de repasse não se aplicam às
descentralizações de crédito de que trata este Decreto.

Art. 27. As informações referentes à execução dos créditos integrarão as
contas anuais a serem prestadas aos órgãos de controle, por meio de relatório de gestão,
e os órgãos e as entidades observarão o seguinte:

I - as informações prestadas pela unidade descentralizadora contemplarão os
aspectos referentes à expectativa inicial e final pretendida com a descentralização; e

II - as informações da unidade descentralizada contemplarão os aspectos
referentes à execução dos créditos e recursos recebidos.

Art. 28. Na hipótese de haver divergências entre as unidades descentralizadora
e descentralizada na execução do TED, os órgãos solicitarão à Câmara de Conciliação e
Arbitragem da Administração Federal da Advocacia-Geral da União a avaliação da
admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação.

Art. 29. Os TED passarão a ser operacionalizados na Plataforma +Brasil, a
partir de data a ser estabelecida em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Parágrafo único. A Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia poderá editar normas complementares
necessárias à operacionalização do TED.

Art. 30. Este Decreto poderá ser aplicado aos TED celebrados anteriormente à
data de sua publicação, por meio de termo aditivo, desde que haja benefício à execução
do objeto.

Parágrafo único. À exceção das disposições do caput, os TEDs firmados
anteriormente à data de publicação deste Decreto permanecerão regidos pelas disposições:

I - do Decreto nº 825, de 28 de maio de 1993;

II - do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007; e

III - da legislação setorial vigente na data de sua celebração.

Art. 31. O Decreto nº 6.170, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º Este Decreto regulamenta os convênios e os contratos de repasse
celebrados pelos órgãos e entidades da administração pública federal com órgãos
ou entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, para a execução de
programas, projetos e atividades que envolvam a transferência de recursos oriundos
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União." (NR)

Art. 32. Ficam revogados:

I - os seguintes dispositivos do Decreto nº 6.170, de 2007:

a) o inciso III do § 1º do art. 1º; e

b) os art. 12-A e art. 12-B; e

II - o Decreto nº 8.915, de 24 de novembro de 2016.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.427, DE 16 DE JULHO DE 2020

Dispõe sobre a qualificação de empreendimento
público federal do setor aeroportuário no âmbito do
Programa de Parcerias de Investimentos - PPI, para
fins de relicitação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe conferem o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º,
caput, inciso II, da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 123, de
10 de junho de 2020, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da
Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica qualificado, no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República - PPI, o empreendimento público federal do setor
aeroportuário denominado Aeroporto Internacional de Viracopos, localizado no Município
de Campinas, Estado de São Paulo, para fins de relicitação.

Art. 2º O Ministério da Infraestrutura submeterá ao Conselho do Programa de
Parcerias de Investimentos a avaliação quanto à possibilidade de transferência das dívidas
adquiridas pela atual concessionária junto aos financiadores para a nova concessionária,
nos termos do disposto no § 4º do art. 17 da Lei nº 13.448, de 5 de junho de 2017, no
prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Parágrafo único. A avaliação da vantajosidade sobre a transferência de que
trata o caput dependerá de manifestação do Ministério da Economia.

Art. 3º A qualificação de que trata o art. 1º perderá sua eficácia e será
considerada extinta para todos os efeitos na hipótese de o Termo Aditivo ao Contrato de
Concessão do Aeroporto Internacional de Viracopos, para fins de relicitação, não ser
firmado no prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARA
Paulo Guedes

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 399, de 16 de julho de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do

projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Justiça e Segurança Pública e da Defesa,

crédito suplementar no valor de R$ 615.996.235,00, para reforço de dotações

constantes da Lei Orçamentária vigente".
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